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LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2022
Regulamenta, no âmbito do Município de Coruripe, a celebração e execução de contratos de concessão de 
serviços públicos, institui o Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas - PPPs, na 

forma que indica, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORURIPE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei federal nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995, na Lei federal nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, na Lei federal nº 11.922, de 13 de abril de 2009, no Decreto federal nº 8.428, de 2 de abril de 
2015 e na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 1º - Esta Lei regulamenta, no âmbito do Município de Coruripe, a celebração e execução de contratos de 
concessão de serviços públicos, e institui o Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas - PPPs. 

§ 1º - Os contratos de concessão de serviços públicos municipais e de parcerias público-privadas, reger-se-ão pelas 
disposições desta Lei, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviços públicos, de licitações e 
contratos administrativos, assegurados:

I - a exigência da realização de licitação ou diálogo competitivo, em todos os casos;

II - a definição do caráter especial dos contratos de concessão ou permissão, casos de prorrogação, condições de 
caducidade, revisão, reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro, transferência, forma de fiscalização e rescisão; 

III - os direitos dos usuários;

IV - a definição da política tarifária;

V - a obrigação de manutenção da qualidade e continuidade do serviço público.

§ 2º - A celebração dos contratos de que trata este artigo poderá ser precedida de procedimentos disciplinados em 
regulamento próprio, dirigidos à apresentação, por pessoas jurídicas de direito privado, de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos de viabilidade técnica, operacional, econômico-financeira e jurídica, com o objetivo de 
subsidiar a Administração Pública Municipal na estruturação de empreendimentos que envolvam a prestação de 
serviços públicos via concessão ou permissão, arrendamento de bens públicos ou concessões de direito real de uso, 
bem como Parcerias Público-Privadas - PPPs. 

Art. 2º - Considera-se, para os efeitos desta Lei:
 
I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;

II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

III - Administração Pública: administração direta e indireta do Município de Coruripe, inclusive as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou 
mantidas;

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;

V - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;

VI - poder concedente: o Município de Coruripe, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou 
não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão;

VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;

VIII - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração;
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IX - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse da Administração;

X - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que 
implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um 
todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem 
imóvel;

XI - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou 
ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

XII - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere 
o inciso X do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e 
engenheiro ou de técnicos especializados.

XIII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e 
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de 
eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu 
equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua 
ocorrência;

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade 
para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá 
liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de 
aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as 
características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia;

XIV - sítio eletrônico: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades;

XV - verificador independente: a entidade selecionada e contratada por órgão competente da Administração 
municipal, que será responsável pelo monitoramento permanente do processo de aferição do desempenho da 
Concessionária, mediante a utilização de sistema de indicadores de desempenho, que determinará o percentual do 
cumprimento dos índices de serviço pela Concessionária.

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS
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Art. 3º - A Administração Pública Municipal poderá utilizar-se do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI 
e da Manifestação Privada de Interesse Público - MPIP para a estruturação de projetos que envolvam a concessão de 
serviços públicos, e a permissão, o arrendamento e a concessão de direito real de uso de bens públicos, no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Coruripe.

§ 1º - Considera-se PMI o processo administrativo consultivo por meio do qual a Administração Pública, por 
iniciativa própria e mediante chamamento público, convida particulares, pessoas físicas ou jurídicas, a submeterem, 
sem compromisso, estudos preliminares, levantamentos e/ou projetos de interesse público, para análise de 
conveniência e oportunidade, visando sua posterior aprovação e utilização na elaboração de editais e contratos 
dirigidos à concessão comum, patrocinada ou administrativa de serviços públicos, ou à permissão, arrendamento ou 
concessão de direito real de uso de bens públicos. 

§ 2º - Considera-se MPIP a iniciativa espontânea do particular, pessoa física ou jurídica, que submete à 
Administração Pública, sem compromisso, estudos preliminares e/ou projetos que, após avaliação de conveniência e 
oportunidade, poderão ser homologados e utilizados, total ou parcialmente, na elaboração de editais e contratos 
dirigidos à concessão comum, patrocinada ou administrativa de serviços público, ou à permissão, arrendamento ou 
concessão de direito real de uso de bens públicos.

§ 3º - Decreto do Poder executivo disporá sobre a Manifestação Privada de Interesse Público - MPIP e o 
Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI, para a estruturação de projetos de que trata o caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 4º - As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão 
pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, pela Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, por esta Lei, 
pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.

Art. 5º - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - poder concedente: o Município, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da 
execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão;

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegados pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 
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IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, 
por sua conta e risco.

Art. 6º - As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela delegação, 
com a cooperação dos usuários.

Art. 7º- A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada mediante 
contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação.

Art. 8º - O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo.

Seção II
Do Serviço Adequado

   
Art. 9º - Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos 
usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 1º - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 2º - A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, 
bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 3º - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após 
prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações;

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

§ 4º - A interrupção do serviço na hipótese prevista no inciso II do § 3º deste artigo não poderá iniciar-se na sexta-
feira, no sábado ou no domingo, nem em feriado ou no dia anterior a feriado.

Seção III
Dos Direitos e Obrigações dos Usuários

Art. 10 - Sem prejuízo do disposto nas Leis federais nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017, são direitos e obrigações dos usuários:

I - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as normas do poder concedente;
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III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, 
observadas as normas do poder concedente;           

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, 
referentes ao serviço prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os 
serviços.

Seção IV
Da Política Tarifária

   
Art. 11 - A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1º - A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente previstos em 
lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário.

§ 2º - Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-
financeiro.

§ 3º - Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou 
para menos, conforme o caso.

§ 4º - Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder 
concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

§ 5º - A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão pelos 
usuários, tabela com o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou reajustes realizados nos últimos 05 
(cinco) anos.

Art. 12 - Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro.
 
Art. 13 - No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da 
concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a 
modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 18 desta Lei.
   
Parágrafo único - As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do 
inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Art. 14 - As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos 
provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários.
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Seção V
Da Licitação das Concessões

Art. 15 - Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de prévia 
licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, 
igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.
   
Art. 16 - No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 
   
I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; 

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII deste artigo; 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado 
com o de melhor técnica; 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de 
melhor técnica; 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. 

§ 1º - A aplicação do critério previsto no inciso III deste artigo só será admitida quando previamente estabelecida no 
edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira.

§ 2º - Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII deste artigo, o edital de licitação conterá 
parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas.

§ 3º - O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com 
os objetivos da licitação.

§ 4º - Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 

Art. 17 - A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade 
técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 8º desta Lei.

Art. 18 - Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios 
que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

§ 1º - Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-administrativa 
do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público controlador da 
referida entidade. 
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§ 2º - Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em consequência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que 
deve prevalecer entre todos os concorrentes. 

Art. 19 - O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as 
normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente:

I - o objeto, metas e prazo da concessão;

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato;

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos necessários à 
elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira 
e da regularidade jurídica e fiscal;

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes de 
projetos associados;

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e expansões a serem 
realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-
financeiro da proposta;

X - a indicação dos bens reversíveis;

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos casos em que 
houver sido extinta a concessão anterior;

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do serviço ou da 
obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa;

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação de 
empresas em consórcio;

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 
25 desta Lei, quando aplicáveis;
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XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados relativos à obra, 
dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias 
exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra; 

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

Art. 20 - O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em que:

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro com os 
documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas 
no edital;

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; 

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante com a 
proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; 

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas e 
econômicas por ele ofertadas.
 
Art. 21 - Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas:

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio;

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do art. 19 desta Lei, por parte de cada consorciada;

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente.

§ 1º - O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

§ 2º - A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do contrato de 
concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas.

Art. 22 - É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser concedido, 
determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato.

Art. 23 - Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, 
vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, 
estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, 
especificados no edital.
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Art. 24 - É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres 
relativos à licitação ou às próprias concessões.

Seção VI
Do Contrato de Concessão

  
Art. 25 - São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas;

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados às 
previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e consequente modernização, aperfeiçoamento e 
ampliação dos equipamentos e das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do serviço, bem 
como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la;

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de aplicação;

IX - aos casos de extinção da concessão;

X - aos bens reversíveis;

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, quando for o 
caso;

XII - às condições para prorrogação do contrato;

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder concedente;

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

Parágrafo único - Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra pública 
deverão, adicionalmente:
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I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão.

Art. 26 - O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos 
termos da Lei federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

Art. 27 - Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos 
causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1º - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com terceiros o 
desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados.

§ 2º - Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão 
pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente.

§ 3º - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas regulamentares da 
modalidade do serviço concedido.

Art. 28 - É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que expressamente 
autorizada pelo poder concedente.

§ 1º - A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.

§ 2º - O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos limites da 
subconcessão.

 Art. 29 - A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder 
concedente implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: 

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à 
assunção do serviço; 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Art. 30 - Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção do 
controle ou da administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores com quem não 
mantenha vínculo societário direto, para promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da 
prestação dos serviços. 
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§ 1º - Na hipótese prevista no caput deste artigo, o poder concedente exigirá dos financiadores e dos garantidores 
que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos 
previstos no inciso I do parágrafo único do art. 29 desta Lei.

§ 2º - A assunção do controle ou da administração temporária autorizadas na forma do caput deste artigo não alterará 
as obrigações da concessionária e de seus controladores para com terceiros, poder concedente e usuários dos 
serviços públicos. 

§ 3º - Configura-se o controle da concessionária, para os fins dispostos no caput deste artigo, a propriedade resolúvel 
de ações ou quotas por seus financiadores e garantidores que atendam os requisitos do art. 116 da Lei federal 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 4º - Configura-se a administração temporária da concessionária por seus financiadores e garantidores quando, sem 
a transferência da propriedade de ações ou quotas, forem outorgados os seguintes poderes: 

I - indicar os membros do Conselho de Administração, a serem eleitos em Assembleia Geral pelos acionistas, nas 
sociedades regidas pela Lei federal nº 6.404/1976, ou administradores, a serem eleitos pelos quotistas, nas demais 
sociedades; 

II - indicar os membros do Conselho Fiscal, a serem eleitos pelos acionistas ou quotistas controladores em 
Assembleia Geral; 

III - exercer poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas ou quotistas da 
concessionária, que representem, ou possam representar, prejuízos aos fins previstos no caput deste artigo; 

IV - outros poderes necessários ao alcance dos fins previstos no caput deste artigo. 

§ 5º - A administração temporária autorizada na forma deste artigo não acarretará responsabilidade aos financiadores 
e garantidores em relação à tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações ou compromissos com terceiros, 
inclusive com o poder concedente ou empregados. 

§ 6º - O Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da administração temporária. 

Art. 31 - Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da 
concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço.

Art. 32 - Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a contratos de 
concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, 
parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições:

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para ter eficácia 
perante terceiros;

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em relação ao 
Poder Público concedente senão quando for este formalmente notificado;
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III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do mutuante, 
independentemente de qualquer formalidade adicional; 

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos créditos 
cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; 

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste artigo, fica 
a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; 

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela instituição encarregada 
da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; 

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as 
obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; 

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo vedada a 
retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. 

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas obrigações 
tenham prazo médio de vencimento superior a 05 (cinco) anos.
 

Seção VII 
Dos Encargos do Poder Concedente

   
Art. 33 - Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato;

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato;

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas;

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis;
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IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens 
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação;

XI - incentivar a competitividade; e

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço.

Art. 34 - No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.

Parágrafo único - A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente ou por 
entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta 
de representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários.

Seção VIII
Dos Encargos da Concessionária

  
 Art. 35 - Incumbe à concessionária:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às 
instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme previsto no 
edital e no contrato;

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros 
contratados pela concessionária e o poder concedente.

Seção IX
Da Intervenção
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Art. 36 - O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do 
serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único - A intervenção far-se-á por Decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

Art. 37 - Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento 
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito 
de ampla defesa.

§ 1º - Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada 
sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização.

§ 2º - O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 38 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua 
gestão.

Seção X
Da Extinção da Concessão

Art. 39 - Extingue-se a concessão por:

I - advento do termo contratual;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa 
individual.

§ 1º - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos 
ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2º - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos 
levantamentos, avaliações e liquidações necessários.
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§ 3º - A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos os 
bens reversíveis.

§ 4º - Nos casos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da 
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que 
será devida à concessionária, na forma dos arts. 40 e 41 desta Lei.

Art. 40 - A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 41 - Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por 
motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, na forma 
do artigo anterior.

Art. 42 - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de 
caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 29 
desta Lei, e as normas convencionadas entre as partes.

§ 1º - A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, 
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 
concessão;

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso 
fortuito ou força maior;

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do 
serviço concedido;

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço; 

VII - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a 
documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e do art. 68 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 2º - A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
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§ 3º - Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1º deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.

§ 4º - Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto 
do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.

§ 5º - A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 40 desta Lei e do contrato, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária.

§ 6º - Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade em 
relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária.

Art. 43 - O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para 
esse fim.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não poderão 
ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado.

Seção XI
Das Permissões

Art. 44 - A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os termos 
desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente.

Parágrafo único - Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.
CAPÍTULO IV

DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - PPPs

Art. 45 - Fica instituído o Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas - PPPs, no âmbito do 
Município de Coruripe, englobando os órgãos da Administração direta e indireta, e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município.

Parágrafo único - O Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas será desenvolvido por meio 
de adequado planejamento, que definirá as prioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, bem como gestão, 
total ou parcial, e exploração de bens, serviços, atividades, infraestruturas, estabelecimentos ou empreendimentos 
públicos.

Art. 46 - A execução do Programa será realizada através de contratos entre o setor público e agentes do setor 
privado, observado o disposto no Capítulo II desta Lei.

Art. 47 - As parcerias público-privadas obedecem ao disposto na legislação em vigor, em especial ao disposto a 
respeito de licitações, de contratos públicos e de concessões.

CAPÍTULO V
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DO CONTRATO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA - PPP

Seção I
Do Conceito e Princípios

Art. 48 - Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa, na forma estabelecida por legislação federal correlata, inclusive no que diz respeito às normas de 
licitação, limites para assunção de encargos e contratação e participação tarifária, celebrado entre a Administração 
Pública direta e indireta, neste último caso sempre com a interveniência do Município, e entidades privadas, com 
vigência não inferior a 05 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, por meio do qual o agente privado 
participa da implantação e do desenvolvimento da obra, serviço ou empreendimento público, bem como da 
exploração ou da gestão, total ou parcial, das atividades deles decorrentes, cabendo-lhe contribuir com recursos 
financeiros, materiais e humanos, observadas as seguintes diretrizes:

I - indisponibilidade das funções política, regulatória, controladora e fiscalizadora, legiferante e do exercício do 
poder de polícia do Município;

II - eficiência na execução das políticas públicas municipais e no emprego dos recursos públicos; 

III - qualidade e continuidade na prestação dos serviços;

IV - respeito aos interesses e aos direitos dos usuários e dos agentes privados responsáveis pelo serviço;

V - repartição dos riscos, de acordo com a capacidade dos partícipes em gerenciá-los; 

VI - garantia de sustentabilidade econômica da atividade;

VII - estímulo à competitividade na prestação de serviços;

VIII - responsabilidade fiscal e ambiental na celebração e na execução de contratos; 

IX - universalização do acesso a bens e a serviços essenciais;

X - publicidade e clareza na adoção de procedimentos e de decisões; 

XI - remuneração do contratado vinculada ao seu desempenho;

XII - participação popular, mediante consulta pública;

XIII - transparência e publicidade quanto aos procedimentos e decisões;

XIV - sustentabilidade econômica da atividade.
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§ 1º - O risco inerente à insustentabilidade financeira da parceria, em função de causa não imputável a 
descumprimento ou modificação unilateral do contrato pelo parceiro público, ou alguma situação de inexorável força 
maior, deve ser, tanto quanto possível, transferido para o parceiro privado.

§ 2º - Compete às Secretarias Municipais, nas suas respectivas áreas de competência, o acompanhamento da 
execução e a fiscalização dos contratos de parcerias público-privadas, bem como a avaliação dos resultados 
acordados.

Seção II
Do Objeto

Art. 49 - Podem ser objeto de parcerias público-privadas:

I - a delegação, total ou parcial, da prestação ou exploração de serviço público, precedida ou não da execução de 
obra pública;

II - a prestação de serviços à administração pública ou à comunidade, precedida ou não de obra pública, excetuadas 
as atividades exclusivas de Estado;

III - a execução, a ampliação e a reforma de obra para a Administração Pública, bem como de bens e equipamentos 
ou empreendimento público, terminais e vias públicas, incluídas as recebidas em delegação da União ou do Estado, 
conjugada à manutenção, exploração, ainda que sob regime de locação ou arrendamento, e à gestão destes, ainda que 
parcial, incluída a administração de recursos humanos, materiais e financeiros voltados para o uso público em geral;

IV - a exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do Município, tais como marcas, patentes, bancos 
de dados, métodos e técnicas de gerenciamento e gestão;

V - a exploração de serviços complementares ou acessórios, de modo a dar maior sustentabilidade financeira ao 
projeto, redução do impacto tarifário ou menor contraprestação governamental.

§ 1º - O edital de licitação poderá prever em favor do parceiro privado outras fontes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a 
modicidade das tarifas, conferir maior sustentabilidade financeira ao projeto ou propiciar menor contraprestação 
governamental.

§ 2º - Os contratos de parceria público-privada poderão ser utilizados individual, conjunta ou concomitantemente 
com outras modalidades de contratos previstas na legislação em vigor, em um mesmo empreendimento, podendo 
submeter-se a um ou mais processos de licitação.

Art. 50 - Não serão consideradas parcerias público-privadas:

I - a realização de obra pública sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-la, ainda que sob o 
regime de locação ou arrendamento;

II - a terceirização de mão-de-obra que seja objeto único de contrato;
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III - a prestação isolada, que não envolva conjunto de atividades.

Art. 51 - Na celebração de contrato de parceria público- privada, é vedada a delegação a ente privado, sem prejuízo 
de outras vedações previstas em lei, das seguintes competências:

I - edição de ato jurídico com fundamento em poder de autoridade de natureza pública;

II - atribuições de natureza política, policial, normativa e regulatória e as que envolvam poder de polícia;

III - direção superior de órgãos e entidades públicos, bem como a que envolva o exercício de atribuição indelegável;

IV - atividade de ensino que envolva processo pedagógico, excluído o ensino profissionalizante.

§ 1º - Quando a parceria envolver a totalidade das atribuições delegáveis da entidade ou órgão público, a celebração 
do contrato dependerá de prévia autorização legal para a extinção do órgão ou entidade.

§ 2º - Não se inclui na vedação estabelecida no inciso II do caput deste artigo, a delegação de atividades que tenham 
por objetivo dar suporte técnico ou material às atribuições nele previstas.

Seção III
Da Formalização do Contrato de Parceria Público-Privada

Art. 52 - Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta Lei, na Lei Federal 
correspondente, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de serviços públicos, de licitações e 
contratos administrativos, sendo cláusulas essenciais as relativas:

I - à indicação das metas e dos resultados a serem atingidos pelo contratado e do cronograma de execução, definidos 
os prazos estimados para o seu alcance;

II - aos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores aptos à 
aferição do resultado;

III - ao prazo de vigência, compatível com a amortização dos investimentos realizados, quando for o caso, limitado a 
35 (trinta e cinco) anos;

IV - às formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais;

V - às penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado, fixadas equitativamente, quando se 
revestirem de caráter financeiro, nos casos de inadimplemento das obrigações contratuais e sua forma de aplicação;

VI - ao compartilhamento com a Administração Pública, em partes iguais, dos ganhos econômicos decorrentes da 
redução do risco de crédito dos financiamentos da parceria e dos ganhos de produtividade apurados na execução do 
contrato;

VII - às hipóteses de extinção antecipada do contrato e os critérios para o cálculo, prazo e demais condições de 
pagamento das indenizações devidas;
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VIII - à identificação dos gestores do parceiro privado e do parceiro público responsáveis, respectivamente, pela 
execução do contrato e pela fiscalização;

IX - à periodicidade e aos mecanismos de revisão para:

a) a manutenção do inicial equilíbrio econômico-financeiro dos contratos;

b) a preservação da atualidade da prestação dos serviços objeto da parceria;

X - à retenção de parcelas em caução, compatibilizada com os gastos necessários à manutenção ou à realização de 
investimentos, observado o período máximo de 12 (doze) meses anteriores ao término do contrato, até o seu termo, 
objetivando garantir a integralidade do empreendimento, as quais serão liberadas após o término do contrato;

XI - aos fatos que caracterizam a inadimplência pecuniária do parceiro público, os modos e o prazo de regularização, 
bem como à forma de notificação da inadimplência ao gestor do fundo fiduciário, pelo parceiro privado.

§ 1º - As indenizações de que trata o inciso VII deste artigo poderão ser pagas à entidade financiadora do projeto de 
parceria público-privada.

§ 2º - As cláusulas de atualização automática de valores, baseadas em índices e fórmulas matemáticas, quando 
houver, serão aplicadas sem necessidade de homologação por parte da Administração Pública, exceto se esta 
publicar, até o advento do primeiro vencimento de fatura, após a data da atualização, razões fundamentadas em lei 
ou no contrato para a não-homologação.

§ 3º - Ao término do contrato de parceria público-privada, ou nos casos de extinção antecipada do contrato, a 
propriedade das obras públicas e dos bens, móveis e imóveis, necessários à continuidade dos serviços objeto da 
parceria, reverterá à Administração Pública, independentemente de indenização, salvo disposição contratual em 
contrário, ou na hipótese da existência de bens não amortizados ou não depreciados, realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade ou a atualidade dos serviços, desde que os investimentos tenham sido autorizados prévia e 
expressamente pela Administração Pública.

Art. 53 - Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos amigáveis de solução das 
divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da legislação em vigor.

§ 1º - Na hipótese de arbitragem, os árbitros deverão ser escolhidos dentre os vinculados a instituições 
especializadas na matéria e de reconhecida idoneidade.

§ 2º - A arbitragem terá lugar no Município de Coruripe, em cujo foro serão ajuizadas, se for o caso, as ações 
necessárias para assegurar a sua realização e a execução da sentença arbitral.

Art. 54 - Os editais e contratos de parceria público-privada serão submetidos a consulta pública, na forma do 
regulamento.

Seção IV
Da Remuneração
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Art. 55 - O contratado poderá ser remunerado por meio de uma ou mais das seguintes formas:

I - tarifa cobrada dos usuários;

II - recursos do Tesouro Municipal ou de entidade da Administração Indireta Municipal;

III - cessão de créditos não-tributários;

IV - transferência de bens móveis e imóveis, na forma da lei; 

V - outorga de direitos sobre bens públicos dominicais;

VI - cessão do direito de exploração comercial de bens públicos e outros bens de natureza imaterial, tais como 
marcas, patentes e bancos de dados;

VII - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;

VIII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados.

§ 1º - A remuneração do contratado será variável, vinculada ao seu desempenho na execução do contrato, conforme 
metas e padrões de qualidade, e se dará a partir do momento em que o serviço, obra ou empreendimento contratado 
estiver disponível para utilização.

§ 2º - A Administração Pública poderá oferecer ao parceiro privado contraprestação adicional à tarifa cobrada do 
usuário ou, em casos justificados, arcar integralmente com sua remuneração.

§ 3º - A contraprestação de que trata o § 1º deste artigo poderá ser vinculada à disponibilização ou ao recebimento 
parcial do objeto do contrato de parceria público-privada nos casos em que a parcela a que se refira puder ser 
usufruída isoladamente pelo usuário do serviço público ou pela administração contratante.

§ 4º - Para consecução do previsto no parágrafo anterior, o ente privado obriga-se a fornecer o completo acesso aos 
dados e informes, inclusive para quaisquer revisões contratuais.

§ 5º - Em se tratando de contrato de Parceria Público-Privada que importe na execução de obra pública, fica vedado 
à Administração Pública realizar aporte de capital até a sua completa implantação e disponibilização para uso, salvo 
os bens imóveis e semoventes de propriedade do Município.

Art. 56 - Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá prever, para a hipótese de 
inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo da Administração Pública, o acréscimo de multa de 2% (dois por 
cento) e juros segundo a taxa que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Municipal.

Seção V
Das Obrigações do Contratado

Art. 57 - São obrigações do contratado na parceria público-privada:
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I - demonstrar capacidade técnica, econômica e financeira para a execução do contrato;

II - assumir compromissos de resultados definidos pela Administração Pública, facultada a escolha dos meios para a 
execução do contrato, nos limites previstos no instrumento;

III - submeter-se a controle estatal permanente dos resultados, como condição da percepção da remuneração e 
pagamento;

IV - submeter-se à fiscalização da Administração Pública, facultando o livre acesso dos agentes públicos às 
instalações, informações e documentos relativos ao contrato, inclusive os registros contábeis;

V - sujeitar-se aos riscos do empreendimento, salvo nos casos expressos previstos no edital de licitação e no contrato.

Parágrafo único - Ao Poder Público compete declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do 
serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações direta ou indiretamente, através de entidades da 
Administração descentralizada ou mediante outorga de poderes ao contratado, prevista no edital, caso em que será 
do contratado a responsabilidade pelas indenizações cabíveis.

CAPÍTULO VI
DOS LIMITES E GARANTIAS

Art. 58 - O comprometimento anual com as despesas decorrentes dos contratos de parcerias público-privadas, que 
vierem a ser custeados com recursos do Tesouro Municipal, no todo ou em parte, não excederá o limite de até 5% 
(cinco por cento) da Receita Corrente Líquida apurada, tal como definida na Lei Complementar federal nº 101, de 04 
de maio de 2000.

§ 1º - Atingido o limite a que se refere o caput deste artigo, fica o Município impedido de celebrar novos contratos 
de parceria público-privada, até o seu restabelecimento.

§ 2º - Excluem-se do limite a que se refere caput deste artigo os contratos de parcerias público-privadas não 
custeados com recursos do Tesouro Municipal, os quais estarão submetidos às condições específicas do respectivo 
projeto e às estabelecidas pelas partes.

§ 3º - A previsão de receita e despesa dos contratos de parcerias público-privadas constará do Anexo de Metas 
Fiscais a que se refere o § 1º do art. 4º da Lei Complementar federal nº 101/2000.

Art. 59 - As despesas relativas ao Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas são 
caracterizadas como despesas obrigatórias de caráter continuado, submissas ao que disciplina a Lei Complementar 
federal nº 101/2000, e constarão dos Relatórios de Gestão Fiscal, inclusive para aferição do comprometimento do 
limite.

§ 1º - Compete à Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico - SEMFIPLANDE 
exercer o controle dos contratos a serem celebrados e, obrigatoriamente, emitir parecer prévio acerca da capacidade 
de pagamento e limites.
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§ 2º - Compete à SEMFIPLANDE a manifestação prévia sobre o mérito do projeto e sua compatibilidade com o 
Orçamento Plurianual de Investimentos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

§ 3º - Compete à Procuradoria Geral do Município, obrigatoriamente, emitir parecer prévio quanto aos editais e 
contratos.

§ 4º - Os contratos a que se refere o § 3º do artigo anterior serão incluídos no Relatório de Gestão Fiscal mencionado 
no caput deste artigo e estarão sujeitos a todos os demais mecanismos de controle previstos nesta Lei.

Art. 60 - O contrato de parceria público-privada poderá prever que os empenhos relativos às contraprestações 
devidas pelo Município possam ser liquidados em favor da instituição que financiou o projeto de parceria, como 
garantia do cumprimento das condições do financiamento.

Parágrafo único - O direito da instituição financeira limita-se à habilitação para receber diretamente o valor 
verificado pela Administração Pública, na fase de liquidação, excluída sua legitimidade para impugná-lo.

Art. 61 - Para o cumprimento das condições de pagamento originárias dos contratos administrativos decorrentes de 
parceria público-privada será admitida a vinculação de receitas e a instituição ou a utilização de fundos especiais, 
desde que previsto em lei municipal específica.

Parágrafo único - Além das garantias referidas no caput deste artigo, o contrato de parceria poderá prever a 
emissão dos empenhos relativos às obrigações da Administração Pública, diretamente em favor da instituição 
financiadora do projeto e a legitimidade desta para receber pagamentos efetuados por intermédio de Fundo 
Garantidor.

Art. 62 - A fiscalização dos contratos de concessão poderá contar com o auxílio de auditoria contratada, verificador 
independente ou outras pessoas especializadas, a critério do poder concedente.

§ 1º - Na hipótese da contratação do verificador independente ser julgada necessária e conveniente, a mesma só 
poderá ser feita pelo poder concedente. 

§ 2º - O verificador independente, no exercício de suas atividades e sob a orientação do poder concedente, realizará 
as diligências necessárias ao cumprimento de suas funções, devendo ter, para tanto, acesso a toda a base de dados da 
concessão.

§ 3º - A aferição realizada pelo verificador independente e os relatórios produzidos serão emitidos conforme a 
periodicidade e demais requisitos estabelecidos no contrato e edital.

Art. 63 - O verificador independente deverá ser pessoa jurídica com notória especialização na aferição de qualidade 
na prestação de serviços, assim considerada como a experiência comprovada em:

I - auditoria ou verificação de indicadores;

II - implantação e gerenciamento de indicadores.
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Art. 64 - Caberá ao verificador independente, entre outras obrigações a serem definidas pelo poder concedente 
quando da contratação: 

I - realizar periodicamente a avaliação de desempenho e a verificação do cálculo da remuneração mensal devida à 
concessionária a partir da contraprestação mensal máxima; 

II - avaliar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e revisar o fluxo de caixa marginal; 

III - avaliar o cálculo dos reajustes de valores previstos no contrato; 

IV - verificar os custos/despesas e receitas principais e extraordinárias; 

V - monitorar os índices de desempenho da execução da concessão e validar os dados obtidos; 

VI - validar todos os dados técnicos e econômico-financeiros dos pedidos de revisão ordinária e extraordinária; 

VII - analisar o cenário que originou a reinvindicação frente aos termos contratuais que se aplicam ao pleito, 
gerando, ao final, um parecer técnico para dar suporte à análise econômico-financeira pela qual o gestor do contrato 
e o verificador independente deverão avaliar e dimensionar, caso exista, o impacto econômico-financeiro do pleito 
no projeto; 

VIII - recomendar os parâmetros para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou para ajuste 
no valor da contraprestação mensal máxima, consolidando os resultados de suas análises em relatório técnico-
financeiro;

IX - realizar diligências necessárias ao cumprimento de suas funções, realizando levantamentos e inspeções de 
campo, quando necessário, e colhendo informações junto à concessionária e ao poder concedente, devendo ter, para 
tanto, acesso a toda a base de dados da concessão; 

X - auxiliar o poder concedente na análise dos documentos e acompanhar as vistorias que antecedem a emissão dos 
termos de aceite para a concessionária; 

XI - informar à instituição financeira depositária e ao poder concedente eventuais alterações no valor da 
contraprestação mensal; 

XII - validar as atualizações feitas pela concessionária ao inventário de bens reversíveis; 

XIII - acompanhar o processo de reversão dos bens reversíveis e emitir parecer sobre o estado de conservação dos 
bens reversíveis ao final do contrato.

Art. 65 - O verificador independente gozará de total imparcialidade e independência técnica para a realização dos 
serviços contratados.
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Parágrafo único - Eventuais divergências quanto aos resultados obtidos pelo verificador independente não 
ensejarão à aplicação de quaisquer penalidades, atrasos ou descontos sobre sua remuneração e deverão ser dirimidas 
mediante arbitragem ou por outras instâncias de governança estabelecidas no contrato. 

Art. 66 - Os custos da contratação do verificador independente caberão ao poder concedente. 

Art. 67 - O verificador independente não substitui nem afasta o exercício do poder de fiscalização do poder 
concedente no âmbito da concessão.

CAPÍTULO VII
DO CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA MUNICIPAL DE CONCESSÕES E PARCERIAS PÚBLICO-

PRIVADAS - CGPPP

Art. 68 - Fica criado o Conselho Gestor do Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas - 
CGPPP, integrado pelos seguintes membros:

I - o Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico;

II - o Secretário Municipal da Administração; 

III - o Secretário Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Habitação;

IV - o Secretário Municipal de Governo; 

V - o Procurador Geral do Município;

VI - até 02 (dois) membros de livre escolha do Prefeito Municipal.

§ 1º - Caberá ao Prefeito do Município nomear, entre os membros do Conselho, o Presidente, quem, nas ausências 
ou impedimentos, o substituirá, e os respectivos suplentes.

§ 2º - Participarão das reuniões do Conselho, com direito a voto, os demais titulares de Secretarias Municipais que 
tiverem interesse direto em determinada parceria, em razão de vínculo temático entre o objeto desta e o respectivo 
campo funcional.

§ 3º - O Conselho deliberará mediante voto da maioria de seus membros, tendo o Presidente direito ao voto de 
qualidade.

§ 4º - Caberá ao Conselho Gestor:

I - aprovar projetos de parceria público-privadas, para deliberação do Prefeito Municipal, observadas as condições 
estabelecidas no art. 48 desta Lei;

II - supervisionar a fiscalização e a execução das parcerias público- privadas;
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III - opinar sobre alteração, revisão, resolução, rescisão, prorrogação ou renovação dos contratos de parceria público-
privada, observado o limite de até 35 (trinta e cinco) anos de vigência;

IV - propor ao Prefeito a fixação de diretrizes e carteira de projetos para o Programa de Concessões e Parcerias 
Público-Privadas do Município de Coruripe;

V - elaborar o seu Regimento Interno, a ser aprovado pelo Prefeito, mediante Decreto.

§ 5º - Aos membros do Conselho é vedado:

I - exercer o direito de voz e voto em qualquer ato ou matéria objeto do Programa Municipal de Concessões e 
Parcerias Público-Privadas em que tiver interesse pessoal conflitante, cumprindo-lhe cientificar os demais membros 
do Conselho de seu impedimento e fazer constar em ata a natureza e extensão do conflito de seu interesse;

II - valer-se de informação sobre processo de parceria público-privada ainda não divulgado para obter vantagem, 
para si ou para terceiros.

§ 6º - A participação nas reuniões do Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço público relevante.

§ 7º - O Conselho Gestor do Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas, sem prejuízo das 
competências correlatas às das Secretarias Municipais e das Agências Reguladoras correspondentes, promoverá o 
acompanhamento dos projetos de Parcerias Público-Privadas, em sua execução, notadamente, quanto a sua 
eficiência.

Art. 69 - A relação dos projetos inseridos no âmbito do Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-
Privadas por intermédio do Conselho Gestor será estabelecida anualmente e aprovada mediante Decreto do Prefeito 
do Município, contendo a definição de seus objetivos, as ações de governo e a justificativa quanto à sua inclusão.

Parágrafo único - Com vistas à deliberação, pelo Conselho Gestor, sobre a contratação de parceria público-privada, 
a Secretaria Municipal interessada promoverá, nos termos e prazos previstos em regulamento, o encaminhamento de 
estudo fundamentado e, nas fases subsequentes, diligenciará o processo de licitação e contratação.

Art. 70 - Sem prejuízo do que dispõe o art. 59 desta Lei, as posições e relatório sobre o desempenho dos contratos 
de parcerias público-privadas serão incluídas na prestação de contas anual do Prefeito do Município, para 
encaminhamento à Câmara de Vereadores e Tribunal de Contas do Estado.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 71 - Caberá ao CGPPP deliberar sobre os casos omissos desta Lei, bem como dirimir dúvidas quanto à sua 
aplicação.

Art. 72 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

MUNICÍPIO DE CORURIPE, em 19 de maio de 2022.
  

MARCELO BELTRÃO SIQUEIRA
Prefeito
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LEI Nº 1.555/2022

 
Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Garantidor de Parcerias do Município de Coruripe - FGP 

Coruripe, na forma que indica, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORURIPE, faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município de Coruripe autorizado a criar Fundo Garantidor de Parcerias do Município de Coruripe - 
FGP Coruripe, dele podendo participar como cotistas o próprio Município, bem como suas autarquias, fundações e 
empresas dependentes, com a finalidade de prestar garantias de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas em 
projetos de parcerias integrantes do Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas.

§ 1º - O FGP Coruripe, entidade contábil sem personalidade jurídica, terá natureza privada, patrimônio próprio 
separado do patrimônio dos cotistas, será vinculado à Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico - SEMFIPLANDE, e estará sujeito a direitos e obrigações próprios. 

§ 2º - O patrimônio do Fundo será formado pelo aporte de bens e direitos realizado pelos cotistas, por meio da 
integralização de cotas e pelos rendimentos obtidos com sua administração. 

§ 3º - A integralização das cotas do FGP Coruripe poderá ser realizada em dinheiro, títulos da dívida pública, bens 
imóveis dominicais, bens móveis ou outros direitos com valor patrimonial, especialmente: 

I - as dotações consignadas no orçamento do Município e os créditos adicionais; 

II - rendimentos de depósitos bancários e aplicações financeiras do Município de Coruripe; 

III - as doações, os auxílios, as contribuições e os legados destinados ao Fundo;

IV - operações de crédito internas e externas; 

V - royalties devidos ao Município de Coruripe, observada a legislação aplicável; 

VI - imóveis destinados especificamente a essa função, por meio de prévia desafetação, se for o caso, e autorização 
legislativa; 

VII - ações ordinárias ou preferenciais de titularidade do Município e de suas autarquias, no capital de sociedades 
anônimas, que não sejam necessárias para assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter 
incondicional; 

VIII - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 

IX - aportes de capital provenientes de linhas de financiamento de instituições financeiras oficiais; 
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X - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive recursos federais ou estaduais 
cuja transferência independa de autorização legislativa específica. 

§ 4º - O FGP Coruripe responderá por suas obrigações com os bens e direitos integrantes de seu patrimônio, não 
respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem. 

§ 5º - A integralização com bens a que se refere o § 3º deste artigo será feita mediante prévia avaliação, e 
autorização específica do Prefeito Municipal, por proposta do Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico. 

§ 6º - A capitalização do FGP Coruripe, quando realizada por meio de recursos orçamentários, dar-se-á por ação 
orçamentária específica para essa finalidade. 

§ 7º - O FGP Coruripe não pagará rendimentos aos seus cotistas, assegurado a qualquer deles o direito de requerer o 
resgate total ou parcial de suas cotas, correspondente ao patrimônio ainda não utilizado para concessão de garantias, 
com a liquidação baseada na situação patrimonial do Fundo.

§ 8º - O FGP Coruripe terá sede e foro no Município de Coruripe-AL. 

Art. 2º - As condições para a liberação e a utilização de recursos do Fundo por parte do beneficiário serão 
estabelecidas no seu regulamento, no contrato de parceria, firmado nos termos da lei, observadas as diretrizes do 
Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas. 

Art. 3º - O Fundo poderá garantir até o limite correspondente a 95% (noventa e cinco por cento) das obrigações 
anuais decorrentes dos contratos inseridos no Programa Municipal de Concessões e Parcerias Público-Privadas, que 
vierem a ser custeadas com recursos do Município, computados os encargos e atualizações monetárias. 

Art. 4º - Os recursos do FGP Coruripe serão depositados em conta específica junto a instituição oficial de crédito ou 
instituição gestora das contas do Município.

Art. 5º - O FGP Coruripe poderá prestar garantias nas seguintes modalidades:

I - fiança, sem benefício de ordem para o fiador; 

II - penhor de bens móveis ou de direitos integrantes do patrimônio do Fundo, sem transferência da posse da coisa 
empenhada antes da execução da garantia; 

III - hipoteca de bens imóveis do patrimônio do Fundo; 

IV - alienação fiduciária, permanecendo a posse direta dos bens com o Fundo ou com o agente fiduciário por ele 
contratado antes da execução da garantia; 

V - outros contratos que produzam efeito de garantia, desde que não transfiram a titularidade ou posse direta dos 
bens ao parceiro privado antes da execução da garantia; 
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VI - garantia, real ou pessoal, vinculada a um patrimônio de afetação constituído em decorrência da separação de 
bens e direitos pertencentes ao FGP Coruripe. 

§ 1º - O FGP Coruripe poderá prestar contragarantias a seguradoras, instituições financeiras e organismos 
internacionais que garantirem o cumprimento das obrigações pecuniárias da Administração direta e indireta do 
Município em contratos de parceria. 

§ 2º - A quitação pelo parceiro público de cada parcela de débito garantido pelo FGP Coruripe importará exoneração 
proporcional da garantia. 

§ 3º - O FGP Coruripe poderá prestar garantia mediante contratação de instrumentos disponíveis em mercado, 
inclusive para complementação das modalidades previstas no caput deste artigo. 

§ 4º - A quitação de débito pelo FGP Coruripe importará sua sub-rogação nos direitos do parceiro privado. 

§ 5º - O FGP Coruripe poderá prestar garantias em contratos de parceria firmados pelas autarquias, fundações 
públicas e empresas estatais dependentes do Município.

§ 6º - O FGP Coruripe é obrigado a honrar faturas aceitas e não pagas pelo parceiro público, naqueles contratos em 
que figurar como garantidor. 

§ 7º - O FGP Coruripe é proibido de pagar faturas rejeitadas expressamente pelo parceiro público, desde que por ato 
motivado. 

§ 8º - O parceiro público deverá informar ao FGP Coruripe, quando este for garantidor de determinado contrato de 
parceria, sobre qualquer fatura rejeitada e sobre os motivos da rejeição no prazo de 40 (quarenta) dias, contados da 
data do vencimento.

Art. 6º - É vedada a concessão de garantia cujo valor presente líquido, somado ao das garantias anteriormente 
prestadas e demais obrigações, supere o ativo total do Fundo Garantidor.

Art. 7º - A dissolução do FGP Coruripe, deliberada pelo Conselho Gestor do Programa de Municipal de Concessões 
e Parcerias Público-Privadas- CGPPP, fica condicionada à prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos, ou à 
liberação das garantias pelos credores.

Art. 8º - Dissolvido o FGP Coruripe, seu patrimônio deve ser dividido proporcionalmente entre seus cotistas, com 
base na participação de cada um na composição total do patrimônio do Fundo.

Art. 9º - Cabe ao CGPPP deliberar sobre a alienação de bens e direitos do FGP Coruripe, bem como se manifestar 
sobre a utilização do Fundo para garantir o pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos.

Art. 10 - Caberá ao CGPPP elaborar e aprovar o regulamento do Fundo, e deliberar sobre os casos omissos desta 
Lei, bem como dirimir dúvidas quanto a sua aplicação.
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Art. 11 - A SEMFIPLANDE remeterá ao CGPPP, anualmente, relatórios gerenciais das ações, evolução 
patrimonial, demonstrações contábeis e demais fatos relevantes, sem prejuízo da realização de auditorias anuais, por 
auditores independentes, conforme definido em regulamento.
 
Parágrafo único - Os demonstrativos financeiros e os critérios para a prestação de contas do Fundo Garantidor 
observarão as normas gerais sobre contabilidade pública e fiscalização financeira e orçamentária, conforme o 
disposto na legislação vigente.

Art. 12 - O prazo de duração do FGP Coruripe é indeterminado.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

MUNICÍPIO DE CORURIPE, em 19 de maio de 2022.
  

MARCELO BELTRÃO SIQUEIRA
Prefeito

Registro Nº: 00741

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PORTARIAS

PORTARIA INTERNA Nº 14/2022

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL DO CONTRATO Nº 042/2022 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E SUPRIMENTOS DE CORURIPE/AL, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora BÁRBARA AZEVEDO DOS SANTOS, portadora do CPF Nº 122.171.084-25, 
Matrícula nº 51141, para exercer as atividades de fiscalização e controle das ações pertinentes Contrato nº 
042/2022, oriunda da Dispensa de Licitação nº 025/2022, bem como as atividades de orientação previstas nesta 
Portaria, devendo ainda:
  

I. Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as ocorrências relacionadas com 
execução do contrato conforme o disposto nos §1º e 2º do art. 67 da Lei 8.666, de 1993.

II. Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às especificações 
atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato 
esteja sendo executado e registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, 
datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível procedimento de 
sanção contratual. 
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III. Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer das obrigações 
passiveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades;

IV. Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou correções;
V. Receber, provisórias ou definitivamente, comprovação do cumprimento do objeto do contrato sob a sua 

responsabilidade, mediante termo de circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo com o art. 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado;

VI. Verificar as condições de habilitação;
VII. Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão contratual ou sem conhecimento 

da Administração; 
VIII. Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item anterior no Diário de Obra, com vista a 

compor o processo e servir como documento para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais 
reivindicações futuras.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Coruripe (AL), em 04 de abril de 2022.

GEYSON JANUÁRIO DA SILVA

Secretário Municipal de Trânsito, Transporte e Suprimentos de Coruripe/AL

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO

Eu, BÁRBARA AZEVEDO DOS SANTOS, portadora do CPF Nº 122.171.084-25, Matrícula nº 51141, declaro-
me ciente da designação ora atribuída e das funções que são inerentes em razão da função.

BÁRBARA AZEVEDO DOS SANTOS
Matrícula nº 51141
 

Registro Nº: 00740

 

PORTARIA INTERNA Nº 011/2022 
 DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO SANITÁRIO DE CORURIPE-
DAESC CORURIPE/AL, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
 
Art. 1º - Designar o servidor QUITÉRIA MARIA DOS SANTOS, portador do CPF Nº 064.738.944-46, para 
exercer as atividades de fiscalização e controle das ações pertinentes às contratações decorrentes da Ata de Registro 
de Preço nº 028/2022, oriunda do Pregão Eletrônico nº 018.01/2022 bem como as atividades de orientação previstas 
nesta Portaria, devendo ainda: 
I. Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as ocorrências relacionadas com 
execução do contrato conforme o disposto nos §1º e 2º do art. 67 da Lei 8.666, de 1993. 
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II. Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às especificações 
atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja 
sendo executado e registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção 
contratual.  
III. Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer das obrigações 
passiveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 
IV. Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou correções; 
V. Receber, provisórias ou definitivamente, comprovação do cumprimento do objeto do contrato sob a sua 
responsabilidade, mediante termo de circunstanciado ou recibo, assinado 
 pelas partes, de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, recusando, de logo, objeto 
que não correspondam ao contratado; 
VI. Verificar as condições de habilitação; 
VII. Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão contratual ou sem 
conhecimento da Administração;  
VIII. Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item anterior no Diário de Obra, com vista a 
compor o processo e servir como documento para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais 
reivindicações futuras. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
 Município de Coruripe (AL), em   26   de abril   de   2022. 
   __________________________________________ 
MARCOS BELTRÃO SIQUEIRA 
DIRETOR/DAESC 
    
CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO 
    
Eu, Quitéria Maria dos Santos, portador do CPF Nº 064.738.944-46, declaro-me ciente da designação ora 
atribuída e das funções que são inerentes em razão da função. 
    
QUITÉRIA MARIA DOS SANTOS 
CPF: 064.738.944-46 
 

Registro Nº: 00742
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